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1 – Apresentação

Nos termos dos artigos 31, 74 e 75 da Constituição Federal, art. 59 da Lei Complementar nº 101/00, art. 63 a 66 da Lei Complementar nº 33/94 e em atendimento ao disposto na Instrução Normativa 06/2005 do TCE-MG, combinados com os artigos 75 a 80 da Lei nº 4.320/64, apresenta-se o RELATÓRIO ANUAL DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO, parte integrante da prestação de contas referente ao exercício de 2006.

2 – Introdução

O encerramento das contas do exercício financeiro de 2006 evidenciou o aprimoramento das práticas adotadas na administração pública com relação ao planejamento e acompanhamento da execução orçamentária.

A metodologia criada pela Lei de Responsabilidade Fiscal para garantir o equilíbrio, a transparência e o controle das contas públicas está se consolidando à medida do uso, demonstrando que a condução dos negócios públicos cada vez se pauta mais na gestão fiscal responsável.

Nestes aspectos, procurou-se, durante 2006, otimizar a prestação de serviços internos, sendo incisivos e exigentes quanto à necessidade de planejar a programação financeira e a realização dos desembolsos, preservando a legalidade e desta forma também garantindo a legitimidade dos processos.

A postura do Sistema de Controle Interno neste processo foi a de atuar de forma integrada, visando o cumprimento dos programas e metas, atendendo desta forma toda a legislação que rege a matéria, acompanhando de forma prévia, concomitante e subseqüente todas as ações desenvolvidas, visando a proteção dos ativos, a obtenção de informações adequadas, a promoção da eficiência operacional, a estimulação da obediência e do respeito às políticas da administração, zelando também pela gestão otimizada dos processos desta administração.

3 – Avaliação do cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias

O Plano Plurianual – PPA foi utilizado como um instrumento de planejamento estratégico das ações desta entidade ao mesmo tempo em que orientou a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO.

Procuramos organizar todas as ações a serem desenvolvidas pelo Poder Legislativo em programas, compatibilizando-os aos recursos disponíveis decorrentes do planejamento da entrada e saída efetiva de recursos financeiros, destinados inclusive, a financiar despesas de custeio.

Na avaliação do cumprimento das metas correlacionou-se a eficácia à eficiência e à efetividade.

Também se consideraram os repasses financeiros realizados pelo Poder Executivo, os quais se efetivaram de modo esperado, sendo, portanto, suficientes para dar cumprimento ao orçamento anual.

A LDO se estabeleceu como o elo de ligação entre o PPA e o orçamento do nosso Município.  

Desta forma a LDO foi o instrumento de planejamento que estabeleceu as metas e prioridades da administração pública, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, e que orientou a elaboração da Lei de Orçamento Anual – LOA.

4 – Avaliação dos resultados quanto à eficiência e eficácia da gestão orçamentária.

O orçamento da Câmara Municipal configurou-se como um instrumento de planejamento, indo além da mera estimativa de receita e despesa. Elaborado conforme disposições contidas na Lei nº 4.320/64 e demais legislações pertinentes, foi aprovado pela Lei nº 2.877/05 de 29 de dezembro de 2005. 

Durante o processo de elaboração da proposta orçamentária foram verificadas quais eram as demandas existentes, tanto de custeio quanto de investimentos, e tomadas as providências para o seu equacionamento, dentro da expectativa de repasses para o exercício e conforme a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Com relação à estimativa de repasses para a Câmara, procurou-se estimar as necessidades do Poder Legislativo, compativelmente com a estimativa de arrecadação das receitas tributárias e de transferências constitucionais no exercício de 2005, para verificação do limite legal de 8% daquelas receitas para o orçamento do exercício de 2006.

A fixação da despesa para nossa unidade orçamentária decorreu do fato de examinar:

· quais eram as demandas internas existentes, conjugadas com a observação histórica das despesas efetivamente realizadas nos 3 (três) últimos exercícios financeiros;

· as metas e prioridades definidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

· a implementação de programas de redução de despesas em caráter geral;

· os repasses previstos;

· a legislação vigente.

O repasse a receber foi, portanto, estimado em R$ 1.550.000,00, e a despesa foi fixada em igual valor. Após o fechamento do balanço/2006 do Município, verificou-se que a receita orçada foi de 6,5% da receita tributária e de transferências do Município em 2005, que totalizou R$23.836.906,13, ou seja, inferior ao limite constitucional de 8%. Do total de R$1.550.000,00, foram devolvidos à Prefeitura o valor de R$196.109,71 em 28/12/2006. Incluem-se neste valor, o rendimento de aplicações financeiras, no valor de R$23.702,03 e créditos referentes a ações da empresa de telefonia,  no  valor  de R$ 314,39,  totalizando R$ 24.016,42. 

4.2 – Execução do orçamento

A execução orçamentária da Câmara foi realizada segundo os mandamentos definidos na Lei nº 4.320/64, Lei nº 8.666/93, Lei de Responsabilidade Fiscal e demais legislações pertinentes.

Desta forma e de maneira bem simples atentou-se primeiramente para a receita – repasses financeiros a receber – quando seriam efetivados os gastos e os respectivos montantes, sempre de forma a estabelecer e a garantir o equilíbrio das contas.

A programação financeira consistiu em planejar mensalmente o fluxo de entrada de recursos e com base nele estabelecer o cronograma de desembolso. 

Nestes aspectos a programação financeira da receita foi elaborada mensalmente com base na previsão de repasses financeiros a serem efetuados pelo Poder Executivo.

Feita a programação da receita, estabeleceu-se o cronograma de desembolso mensal da despesa, por meio de:

· indicações baseadas no conhecimento das despesas fixas, tais como: folha de pagamento e encargos, energia, telefone, contratos etc.;

· indicações baseadas na proporção de despesas realizadas no ano anterior;

· indicações dos servidores que trabalham diretamente com a geração da despesa;

· informações oriundas da proposta orçamentária aprovada e do realizado em 2005;

Estes procedimentos visaram regular o equilíbrio fiscal durante a execução orçamentária e financeira.

Durante todo o ano realizamos o acompanhamento dos repasses recebidos e da despesa realizada.  

4.3 – Créditos adicionais

Os créditos adicionais suplementares destinados ao reforço e remanejamento de dotação orçamentária foram abertos em conformidade com o que prescreve o artigo 40 da Lei nº 4.320/64 e artigo 167, inciso V, da Constituição Federal e respeitaram o limite autorizado na Lei Orçamentária Anual. 

4.4 – Análise do comportamento da despesa realizada no exercício em relação aos exercícios anteriores.

Uma análise na despesa orçamentária realizada nos últimos três anos registrou:

	Exercício
	2004
	2005
	2006

	ESPECIFICAÇÃO
	Realizada

(R$)
	Realizada

(R$)
	Realizada

(R$)

	Despesa Corrente
	1.260.863,22
	1.132.979,69
	1.299.545,06

	Despesa de Capital
	14.869,16
	63.394,82
	78.361,65

	Total
	1.275.732,38
	1.196.374,51
	1.377.906,71


Diante do demonstrado, pode-se constatar aumento de gastos de despesas correntes nos anos de 2005 e 2006, compatível com a variação anual do INPC e em virtude da revisão salarial anual prevista no artigo 37, X, da Constituição Federal.

5 – Avaliação dos resultados quanto à eficiência e eficácia da gestão financeira

O Balanço Financeiro demonstra os recebimentos e os pagamentos de natureza orçamentária e extra-orçamentária ocorridos no exercício de 2006, conjugados com os saldos em espécie, provenientes do exercício anterior e os que se transferem para o exercício seguinte.

Em síntese, a execução financeira no exercício financeiro de 2006 assim se processou: 

	BALANÇO FINANCEIRO

	INGRESSOS

(R$)
	DISPÊNDIOS

(R$)

	Orçamentários
	24.016,42
	Orçamentários
	1.377.906,71

	Extra-orçamentários
	1.787.930,52
	Extra-orçamentários
	423.057,78

	Disponível no Período Anterior
	2.137,21
	Disponível para o Período Seguinte
	13.119,66

	TOTAL
	1.814.084,15
	TOTAL
	1.814.084,15


Procedimentos adotados relativos à execução financeira:

- o processo de pagamento assegura que foram cumpridas todas as formalidades legais;

- as conciliações bancárias foram elaboradas mensalmente;

- foram feitas retenções de Imposto de Renda, quando necessário, as quais foram repassadas ao Poder Executivo;

- as aplicações financeiras foram efetuadas no Banco do Brasil e na CEF.

- as despesas  pendentes de quitação até o dia 31/12/2006 foram inscritas em restos a pagar.

- o balanço financeiro confere com o quadro de apuração de receitas e despesas.

6 – Avaliação dos resultados quanto à eficiência e eficácia da gestão patrimonial

De forma resumida, assim se apresentou o patrimônio do Poder Legislativo nos exercícios de 2005 e 2006:

6.1 – Comparativo do Balanço Patrimonial

	COMPARATIVO DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS EXERCÍCIOS DE 2005 e 2006

	ATIVO
	PASSIVO

	TÍTULOS
	2005 (R$)
	2006 (R$)
	TÍTULOS
	2005 (R$)
	2006 (R$)

	Financeiro
	2.137,21
	13.119,66
	Financeiro
	2.137,21
	13.119,66

	Permanente
	186.985,54
	253.163,13
	Permanente
	10.153,43
	-------

	Soma do Ativo Real
	189.122,75
	266.282,79
	Soma do Passivo Real
	12.290,64
	13.119,66

	Passivo Real a Desc.
	
	
	Ativo Real Líquido
	176.832,11
	253.163,13

	Compensado
	150,00
	2.010,00
	Compensado
	150,00
	2.010,00

	TOTAL
	189.272,75
	268.292,79
	TOTAL
	189.272,75
	268.292,79


O Balanço Patrimonial demonstra a posição patrimonial da entidade no final do período, com detalhe das contas representativas dos bens, direitos e obrigações, evidenciando o saldo patrimonial da entidade – patrimônio líquido. 

Os saldos iniciais de todas as contas são idênticos ao saldo final apresentado no Balanço Patrimonial do exercício anterior.

Ativo Financeiro

· Caixa – não constam valores em caixa (disponibilidade de valores em espécie), conforme verificação efetuada no Balanço Financeiro e no Termo de Conferência de Caixa em 31/12/2006.

· Bancos – os saldos dos bancos conferem com os Extratos Bancários devidamente conciliados em 31/12/2006.

Ativo Permanente

· Foi atualizado o inventário geral analítico. 

Passivo Financeiro

· Restos a Pagar de 2006 – os valores demonstrados no Balanço Patrimonial estão corretos.

Passivo Permanente

Dívida Fundada Interna – Inexistente

Saldo patrimonial

Em 2006 apurou-se um Ativo Real Líquido de R$ 253.163,13.

6.2 – Demonstração das variações patrimoniais

	DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS

	Variações Ativas
	Valor

(R$)
	Variações Passivas
	Valor

(R$)

	Resultantes da Execução Orçamentária
	
	Resultantes da Execução Orçamentária
	

	Receita Orçamentária
	24.016,42
	Despesa Orçamentária
	1.377.906,71

	Mutações Patrimoniais
	
	Mutações Patrimoniais
	

	  De Uso Civil
	65.691,70
	
	

	  Almoxarifado - Entradas
	16.833,44
	   Almoxarifado – Saídas
	13.003,08

	Totais ..........................................
	106.541,56
	Totais ..........................................
	1.390.909,79

	Independentes da Execução Orçamentária
	
	Independentes da Execução Orçamentária
	

	Cancelamento de Dívidas Passivas
	10.153,43
	Baixa de Bens Patrimoniais
	3.344,47

	Contrapartida de Repasses
	1.550.000,00
	Recurso do Tesouro Municipal
	196.109,71

	Totais ..........................................
	1.666.694,99
	Totais ..........................................
	1.590.363,97

	Déficit
	        
	Superávit
	76.331,02

	Total Geral
	1.666.694,99
	Total Geral
	1.666.694,99


A Demonstração das Variações patrimoniais demonstra as alterações ocorridas no patrimônio durante o exercício, resultantes ou independentes da execução orçamentária, evidenciando o resultado patrimonial apurado no exercício.

Mutações Patrimoniais – Ativas

· O total de bens móveis incorporados por aquisição confere com o total da despesa realizada no elemento 4490.52 - Equipamentos e Material Permanente.

Resultado Patrimonial

Em 2006, apurou-se um superávit de R$76.331,02. 

6.3 – Demonstração da Dívida Fundada Interna.

Não existe dívida a ser demonstrada.

6.4 – Demonstração da Dívida Flutuante
	DEMONSTRAÇÃO DA DÍVIDA FLUTUANTE – 2006

	TÍTULOS
	Saldo

Anterior
	Inscrição
	Restabe-

lecimento
	Baixa
	Cancela-

mento
	Saldo

Final

	Restos a pagar
	2.137,21
	13.119,66
	------
	2.137,21
	
	13.119,66


6.5 – Análise do equilíbrio das Contas Públicas

	ÍNDICE DE PRONTA LIQUIDEZ

	TÍTULOS
	2005
	2006

	Disponível em Caixa e Bancos (A)
	2.137,21
	13.119,66

	Passivo Financeiro (B)
	2.137,21
	13.119,66

	Índice de Pronta Liquidez (A/B)
	1,00
	1,00


	ÍNDICE DE LIQUIDEZ IMEDIATA

	TÍTULOS
	2005
	2006

	Ativo Financeiro (A)
	2.137,21
	13.119,66

	Passivo Financeiro (B)
	2.137,21
	13.119,66

	Índice de Liquidez Imediata (A/B)
	1,00
	1,00


Obs.: A Câmara tem devolvido ao Executivo os superávits orçamentários realizados em cada exercício, retendo apenas o valor correspondente a restos a pagar. 

7 – Análise da observância dos limites para inscrição de despesas em restos a pagar

Os Restos a Pagar inscritos no exercício observam os preceitos da Lei Complementar nº 101/2000, assim distribuídos: R$8.555,50 restos a pagar processados; R$578,40 restos a pagar não processados e R$3.985,76 referente a depósitos de diversas origens (retenções), totalizando o montante de R$ 13.119,66.

A Mesa Diretora recebeu as contas equilibradas e trabalhou para manter esta situação.

8 – Análise da observância dos limites e condições para a realização da despesa total com pessoal

	DESPESA TOTAL COM PESSOAL

	TÍTULOS
	2003
	2004
	2005
	2006

	Receita Corrente Líquida (A)
	36.787.520,40
	46.090.169,38
	51.152.961,43
	57.630.210,29

	Gastos com Pessoal do Legislativo B
	920.152,04
	962.669,69
	780.619,86
	890.835,03

	% Aplicado pelo Legislativo (B/A)
	2,50%
	2,09 %
	1,53 %
	1,55%


Obs.: A Câmara encontra-se bem abaixo do limite de 6% estabelecido pela LC 101/00.

9 - Análise da observância dos limites para despesa anual total do Legislativo e despesa com folha de pagamento
	TÍTULOS
	2005
	2006

	Receita tributária/transferências do Município
	23.836.906,13
	

	Limite de despesas total do Legislativo (8%)
	
	1.906.952,49

	Despesa total realizada (5,78%)
	
	1.377.906,71

	Receita anual do Legislativo
	
	1.550.000,00

	Limite da folha de pagamento (70 % da receita)
	
	1.085.000,00

	Folha de pagamento Legislativo realizada .(52,15%)
	
	808.356,14


Obs.: Foram atendidos os limites constitucionais de despesas.

10 – Gastos com serviços de terceiros. 
	TÍTULO
	2005
	2006

	Receita corrente líquida do Município (A)
	51.152.961,43
	57.630.210,29

	Serviços de terceiros da Câmara (B)
	233.358,06
	272.218,41

	Percentual (B/A)
	0,456 %
	0,472%


11 – Informações quanto à destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos.
Não houve alienação de ativos no exercício.

12 – Detalhamento da composição das despesas a título de obrigações patronais, distinguindo os valores repassados ao Instituto Nacional do Seguro Social. 

	MÊS
	DESPESAS PAGAS A TÍTULO DE OBRIGAÇÕES PATRONAIS (R$)
	VALORES REPASSADOS AO INSS (R$)
	(PARC.INSS)

DIVIDA C/

PREFEITURA (R$)

	JAN
	
	
	

	FEV
	7.137,07
	5.197,32
	1.939,75

	MAR
	10.341,88
	9.424,17
	917,71

	ABR
	789,30
	
	789,30

	MAI
	5.818,70
	5.073,00
	745,70

	JUN
	12.724,25
	11.884,73
	839,52

	JUL
	921,36
	
	921,36

	AGO
	5.692,93
	5.692,93
	

	SET
	7.408,38
	5.707,37
	1.701,01

	OUT
	26.036,41
	25.223,52
	812,89

	NOV
	
	
	

	DEZ
	38.276,46
	37.592,04
	684,42

	TOTAL
	115.146,74
	105.795,08
	9.351,66


Obs.: A partir de agosto/2002 todos os servidores passaram para o regime geral de previdência. A Câmara reembolsa à Prefeitura o parcelamento de INSS referente a período de recolhimento suspenso (vereadores) em razão de demanda judicial. 

13 – Avaliação dos procedimentos adotados quando de renegociação da dívida para com o Instituto próprio de previdência, com indicação do valor do débito, dos critérios utilizados para a correção da dívida, do número de parcelas a serem amortizadas ou de outras condições de pagamento pactuadas.

Não há instituto próprio de previdência.

14 – Licitações e Contratos 

A Comissão de Controle Interno acompanhou os processos licitatórios de 2006, bem como a execução dos respectivos contratos, que estão conforme a legislação aplicável, Lei nº 8.666/93 e demais alterações. Foram realizadas no exercício as seguintes licitações: 

Processo 01/2006, Pregão 01/2006: Manutenção de Equipamentos de Informática, Processo Cancelado;

Processo 02/2006, Convite 01/2006: Divulgação Institucional de Rádio, TV e Criação e Produção de VT’s;

Processo 03/2006, Convite 02/2006: Assessoria Concurso Público;

Processo 04/2006, Pregão 02/2006: Aquisição de Equipamentos de Áudio, Vídeo e Informática;

Processo 05/2006, Pregão 03/2006: Serviço de Portaria e Limpeza, Processo Revogado.     

Os fornecimentos contínuos de bens e serviços em valores dispensáveis de licitação foram objeto de coleta de preços com três ou mais orçamentos e contratos nos casos pertinentes.

15 – Conclusão

O processo de Prestação de Contas foi examinado por este Controle Interno e verificamos que o mesmo encontra-se devidamente instruído, com os elementos de que trata a Instrução Normativa nº 06/2005 e representa de forma fidedigna as informações e os documentos que deram origem às peças contidas no processo.

O Órgão Central de Controle Interno da Câmara Municipal de Ponte Nova acompanhou a execução orçamentária, financeira, patrimonial, administrativa e operacional mensalmente, bem como analisou as demonstrações contábeis e os registros que deram origem às mesmas, para então emitir o parecer sobre as contas do exercício de 2006.

Finalmente, procedemos ao exame do Processo de Prestação de Contas levantado em 31 de dezembro de 2006, correspondente ao exercício findo naquela data, elaborados sob a responsabilidade da administração e, em nossa opinião, as demonstrações contábeis representam adequadamente, em todos os aspectos legais, a posição patrimonial e financeira da Câmara em 31 de dezembro de 2006, referente ao exercício findo naquela data, de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade, estando, portanto, a Prestação de Contas em condições de ser submetida à apreciação do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

Ponte Nova, 30 de março de 2007

Ana Maria Cardoso/Presidente

Claudio Antonio de Souza Coura/Membro

Claudiomiro Herneck Pires/Membro
Comissão de Controle Interno/2006
16 – Declaração do gestor responsável pela execução financeira e orçamentária

Eu, Wagner Mol Guimarães, gestor responsável pela execução financeira e orçamentária desta entidade em 2006, emito, sobre as contas e o parecer do controle interno, expresso e indelegável pronunciamento, confirmando que tomei conhecimento das conclusões neles contidas.

Wagner Mol Guimarães

Presidente da Câmara Municipal de Ponte Nova

Biênio 2005/2006
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